
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.079 - MG (2017/0187813-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PARANASA ENGENHARIA E COMERCIO S/A 
ADVOGADO : RICARDO ALVES MOREIRA  - MG052583N
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE OURO BRANCO 
ADVOGADOS : ALEX DA SILVA ALVARENGA  - MG146312 

 EDUARDO LOURENCO VIANA  - MG163972 
 REGINA CELI DE VASCONCELOS ALMEIDA  - MG121771 
 ANGELO JOSE RONCALLI DE LIMA  - MG067080 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NÃO VINCULAÇÃO AO 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE PROCEDIDO NA INSTÂNCIA A QUO. 
NÃO CONHECIMENTO. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
INCIDÊNCIA DO ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE MANTIDA.
1. É entendimento firmado no STJ que o juízo de admissibilidade do Recurso 
Especial está sujeito a duplo controle, de maneira que a aferição da regularidade 
formal pela instância a quo não vincula o Superior Tribunal de Justiça. 
2. A regra especial do art. 1.003, §6º, do CPC/2015 afasta a regra geral do art. 
932, parágrafo único, do CPC/2015. 
3. Em se tratando da ocorrência de feriado local, para efeito de tempestividade do 
recurso, a comprovação dar-se-á no ato da interposição, sendo inaplicável a essa 
situação específica a regra da possibilidade de regularização posterior do vício. 
4. A jurisprudência firmada no STJ, já sob a vigência do Código de Processo Civil 
de 2015, superou o entendimento de que é possível essa demonstração por 
ocasião do manejo de Agravo Interno: AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Min. 
Raul Araújo, Rel. p/ Acórdão Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 
19.12.2017; AgInt no REsp 1.665.945/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 19.12.2017; AgInt no REsp 1.660.451/SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe 8.9.2017; AgInt no AREsp 1.032.692/DF, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9.6.2017.
5. A instância especial foi inaugurada, assim, pela decisão ora agravada, que 
corretamente aplicou o art. 85, § 1º, do CPC/2015, ao majorar a verba honorária 
no importe de 15% (quinze por cento) do valor já arbitrado pelas instâncias 
inferiores. 
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 1º de março de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.079 - MG (2017/0187813-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PARANASA ENGENHARIA E COMERCIO S/A 
ADVOGADO : RICARDO ALVES MOREIRA  - MG052583N
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE OURO BRANCO 
ADVOGADOS : ALEX DA SILVA ALVARENGA  - MG146312 
   EDUARDO LOURENCO VIANA  - MG163972 
   REGINA CELI DE VASCONCELOS ALMEIDA  - MG121771 
   ANGELO JOSE RONCALLI DE LIMA  - MG067080 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão (fls. 699-700, e-STJ) 

proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do Recurso 

Especial nos seguintes termos: 

Vistos, etc.
Trata-se de RECURSO ESPECIAL interposto com fulcro no art. 105, 

inciso III, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 
origem.

É o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do 

STJ n.ºs 02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 
previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 
publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de 
março de 2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.

Cumprido o despacho de fl. 664, JULGO PREJUDICADOS os 
embargos de declaração.

Prossigo na análise dos autos.
Verifica-se que a parte Recorrente foi intimada do acórdão 

recorrido em 17/02/2017, sendo o recurso especial interposto somente em 
15/03/2017.

Dessa forma, o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c.c. 
os arts. 1.003, § 5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

A propósito, nos termos do § 6.º do art. 1.003 do mesmo diploma 
legal, "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.

Veja-se que a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, 
os dias que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus 
Christi, não são feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de 
justiça estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais deve ser colacionado o 
ato normativo local com essa previsão, por meio de documento idôneo, no 
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momento de interposição do recurso.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado 

pelas instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte 
Recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 
11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais 
previstos nos §§ 2.º e 3.º do referido dispositivo legal, bem como eventual 
concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso.

Publique-se. Intimem-se.

A agravante sustenta que a tempestividade do Recurso Especial foi certificada, 

de maneira expressa, pelo Vice-Presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, o que 

elidiria a obrigatoriedade da comprovação do recesso forense alusivo ao "carnaval". Afirma, 

ainda, que, consoante estabelecido no art. 313, § 5º, IV, da Lei Complementar 59/2001 do 

Estado de Minas Gerais, no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais não há 

expediente forense nos dias de segunda-feira e terça-feira de carnaval, bem como na 

quarta-feira de "cinzas".

Acerca da majoração dos honorários advocatícios, alega a agravante que não 

cabe tal aumento nesse estágio processual, uma vez que determinado quando da análise dos 

Embargos de Declaração por ela opostos. 

Impugnação às fls. 865-932, e-STJ. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.079 - MG (2017/0187813-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.2.2018. 

A irresignação não merece acolhida.

Inicialmente, recordo que é entendimento firmado nesta Corte Superior que o 

juízo de admissibilidade do Recurso Especial está sujeito a duplo controle, de maneira que a 

aferição da regularidade formal pela instância a quo não vincula o Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO  SOB  A ÉGIDE DO 
CPC/73. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. COMPROVAÇÃO   DE  
DEFERIMENTO.  AUSÊNCIA.  MERA  ALEGAÇÃO.  DESERÇÃO 
RECONHECIDA.  SÚMULA  187/STJ.  DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE 
PROLATADA PELO TRIBUNAL LOCAL. NÃO VINCULAÇÃO. 

1. A jurisprudência desta Corte é  firme  no sentido de que a mera 
alegação, na petição recursal, de que  a parte é beneficiária da assistência 
judiciária gratuita não é suficiente  para o afastamento da deserção, sendo ônus 
do recorrente a comprovação do efetivo deferimento do benefício.

2.  Não houve a comprovação do deferimento da gratuidade de 
justiça. Assim,  deve  ser  mantido  o teor da decisão presidencial agravada, 
ratificando-se  o  não  conhecimento do recurso especial, em face da sua 
deserção (Súmula 187/STJ).

3. Outrossim, o juízo de admissibilidade realizado no Tribunal a 
quo não  vincula o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, ao qual é 
devolvida toda a análise da admissibilidade do recurso.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1.126.600/SP, Rel. MIn. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 7.12.2017) 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   CRIME   
CONTRA   ORDEM  TRIBUTÁRIA.  OMISSÃO.  JUÍZO  DE 
ADMISSIBILIDADE  PELO  TRIBUNAL DE ORIGEM. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 619 DO CPP.  ARTIGOS  1  E  44  DO  CP.  INAPLICABILIDADE  
DA SÚMULA 7/STJ. INEXISTÊNCIA.  

-  São  cabíveis  embargos  de  declaração quando, no acórdão  
embargado,  houver ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão,  a  teor  
do  disposto  no artigo 619 do Código de Processo Penal.  Podendo,  também,  ser 
admitidos para a correção de eventual erro  material,  consoante  entendimento 
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preconizado pela doutrina e jurisprudência.  
-  A legislação federal atribuiu ao órgão colegiado recorrido,  

quando  se tratar de interposição de recurso especial, o juízo  de  admissibilidade  
inicial,  nos  termos  do artigo 1030 do Código  de Processo Civil. Desta maneira, 
poderá negar provimento ao recurso   quando   entender   que  o  acórdão  
objurgado  esteja  em consonância  com  o  entendimento  firmado pelo Superior 
Tribunal de Justiça.

-  A  decisão  de  admissibilidade proferida pelo órgão estadual 
não vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao  duplo  
controle,  ou seja, aportados os autos neste Sodalício, é imprescindível nova 
análise dos pressupostos recursais.

-  "Nos termos do § 1º do artigo 45 do Código Penal, a finalidade 
da prestação  pecuniária  é reparar o dano causado pela infração penal, motivo   
pelo  qual  não  precisa  guardar  correspondência  ou  ser proporcional  à pena 
privativa de liberdade irrogada ao acusado" (HC 144.299/PR, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jorge Mussi, DJe 26/09/2011).

-  A  manutenção da prestação pecuniária foi devidamente 
motivada na condição  financeira  do  réu,  em  consonância com a jurisprudência 
firmada   nesta   Corte,  a  qual  dispõe  que  "é  indispensável  a fundamentação  
no  dimensionamento  do quantum referente ao valor da prestação pecuniária, 
devendo se levar em consideração as diretrizes do  artigo  59  do  Código  Penal,  
bem como a situação econômica do paciente"  (HC 352.666/MS, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 01/09/2016).

-  Reavaliar  a  fixação da pena de multa, como intenta o 
embargante nas  razões  recursais, implicaria no inevitável reexame do conjunto 
fático-probatório  dos autos que se faria necessário para a apuração da situação 
econômica do réu. Desse modo, para se chegar à conclusão adversa  a  das 
instâncias ordinárias, como pretende a defesa, seria imprescindível  o  reexame  
da prova e não a sua mera revaloração, o que  é  vedado na via do recurso 
especial, tendo em vista o óbice do enunciado sumular n. 7 deste Superior 
Tribunal de Justiça.

Rejeito os embargos de declaração. (EDcl no AgRg no AREsp 
826.192/RS, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 22.11.2017) 

PROCESSUAL  CIVIL  E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. JUÍZO  DE ADMISSIBILIDADE 
DUPLO. NÃO VINCULAÇÃO DO STJ. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL SOBRE O DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO. QUESTÃO NÃO APRECIADA  NO JUÍZO A QUO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA    SÚMULA    
211/STJ.    HONORÁRIOS    SUCUMBENCIAIS.    REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 
que "o juízo de admissibilidade do recurso especial está sujeito a duplo controle,  
de maneira que a aferição da regularidade formal do apelo pela  instância a quo 
não vincula o Superior Tribunal de Justiça, já que  se trata de juízo provisório, 
recaindo o juízo definitivo sobre este  Sodalício,  quanto  aos  requisitos  de  
admissibilidade  e em relação  ao  mérito"  (AgInt  no  REsp  1.649.412/RS,  Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 26/5/2017).
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2.  A solução da controvérsia requer a análise acerca da sustação 
da obrigação  acessória  de reter a contribuição previdenciária sobre o décimo  
terceiro salário dos seus trabalhadores, ou seja, a respeito do  afastamento da 
contribuição previdenciária sobre a aludida verba da parte laboral.

3.   Situação  em  que  o  próprio  recorrente  afirma,  nas  razões 
recursais, que a matéria não foi apreciada pela instância ordinária, pelo  que  
caberia à parte indicar, no apelo especial, contrariedade ao  art. 535 do 
CPC/1973. 

4. Aplica-se ao caso, portanto, o disposto na  Súmula  211 desta 
Corte: "Inadmissível recurso especial quanto à questão  que,  a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi  apreciada pelo Tribunal a quo". 
Precedentes: REsp 1.245.902/AM, Rel.  Ministra  Eliana  Calmon,  Segunda  
Turma, DJe 19/6/2013; REsp 969.511/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 7/10/2011.

5.   A  Segunda  Turma  firmou  compreensão  de  que  a  análise  
da exorbitância   ou   irrisoriedade  dos  honorários  por  esta  Corte Superior,  em  
regra,  esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, afastando-a somente  quando  tenham  
sido  delineadas  concretamente, no acórdão recorrido,  as circunstâncias a que se 
referem as alíneas do § 3º do art.  20  do  CPC/1973. Precedentes: AgInt no 
AREsp 152.984/SP, Rel. Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  DJe 
28/6/2017; REsp 1.662.613/SP,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda 
Turma, DJe 16/6/2017.

6.  No  caso,  o  Tribunal  de  origem,  ao  fixar  o  montante  dos 
honorários,  não  indicou  as  circunstâncias  a  que se reportam as alíneas dos §§ 
3º e 4º do art. 20 do CPC/1973.

7. Para afastar o entendimento a que chegou a Corte a quo, de 
modo a albergar  as  peculiaridades  do  caso  e verificar se os honorários foram  
estabelecidos  em  valor  irrisório,  como  sustentado  neste recurso   especial,   é   
necessário,   nos   termos  da  orientação supramencionada,  o  revolvimento  do  
acervo  fático-probatório dos autos,  o  que  se  mostra inviável em recurso 
especial por óbice da Súmula  7/STJ:  "A  pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".

8. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1.391.944/AL, Pel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 28.9.2017)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE  
QUE  NÃO VINCULA ESTA CORTE. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. A decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal estadual 
não vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao  duplo  
controle. Assim, aportados os autos neste Sodalício, nova análise  do  
preenchimento  dos  pressupostos  recursais  deverá ser realizada.

2.  É  intempestivo  o  agravo em recurso especial interposto após 
o prazo  de 15 dias, de acordo com o art. 994, VIII, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos 
do Código de Processo Civil de 2015.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1.012.471/RJ, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 31.3.2017)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. POLICIAL 
MILITAR. CONTRIBUIÇÃO PARA ASSISTÊNCIA 
MÉDICO-HOSPITALAR. CRUZ ALTA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EXAME VIA APELO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AOS ARTS. 128 E 219 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 389,  394 E 396 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E DO 
ART. 25 DA LEI 11.439/2006. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. NÃO VINCULAÇÃO AO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE PROCEDIDO NA INSTÂNCIA DE ORIGEM.

1. O exame da violação de dispositivo constitucional (art. 100 da 
CF) é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o 
art. 102, III, da Constituição Federal.

2. Não se conhece de Recurso Especial no que se refere à ofensa 
aos arts. 128 e 219 do Código de Processo Civil quando a parte não aponta, de 
forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por 
analogia, da Súmula 284/STF.

3. A alegação sobre ofensa aos arts. 389,  394 e 396 do Código 
Civil e ao art. 25 da Lei 11.439/2006 não foi apreciada pelo acórdão recorrido; 
tampouco se opuseram Embargos de Declaração para suprir a alegada omissão. 
Dessa forma, não se observou o requisito do prequestionamento quanto ao ponto. 
Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

4. Para que se configure prequestionamento implícito, é necessário 
que o Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da aplicação da norma federal 
ao caso concreto - o que não ocorreu.

5. O juízo de admissibilidade do Recurso Especial está sujeito a 
duplo exame. Assim, a decisão proferida pelo Tribunal a quo não vincula o STJ.

6. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1.556.008/SP, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 3.2.2016)

Lembro, ademais, que a regra especial do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 

afasta a geral do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015. Em se tratando da ocorrência de 

feriado local, para efeito de tempestividade do recurso, a comprovação dar-se-á no ato da 

interposição, sendo inaplicável a essa situação específica a regra da possibilidade de 

regularização posterior do vício. 

A jurisprudência firmada no STJ, já sob a vigência do Código de Processo Civil 

de 2015, não deixa dúvida: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a 
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possibilidade de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado 
local, que ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do 
agravo em recurso especial. 

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso". 

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão 
de mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o 
§ 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de "recurso tempestivo". 

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo 
único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis. 

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de 
Processo Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o 
feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 
intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada. 

6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
Min. Raul Araújo, Rel. p/ Acórdão Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 
19.12.2017). 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CONHECIMENTO. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
INCIDÊNCIA DO ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015. NECESSIDADE DE 
DOCUMENTO IDÔNEO. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE 
MANTIDA. 

1. A regra especial do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 afasta a geral 
do art. 932, parágrafo único. 

2. Em se tratando da ocorrência de feriado local para efeito de 
tempestividade do recurso, a comprovação dar-se-á no ato da interposição, 
mediante documento idôneo, sendo inaplicável a essa situação específica a regra 
da possibilidade de regularização posterior. 

3. A jurisprudência hodierna do STJ firmada em casos submetidos 
à aplicação do CPC/2015 superou o entendimento de que é possível essa 
demonstração por ocasião do manejo do Agravo Interno. Precedentes: AgInt no 
AREsp 1.005.100/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
29/5/2017; AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Corte Especial, DJe de 15/10/2012; AgInt no AREsp 1032692/DF, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/6/2017; AgInt no AREsp 
1.059.132/MG, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 12/6/2017. 

4. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 exige que o recorrente 
comprove a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, não 
sendo suficiente a mera remissão a link de site do Tribunal de origem em nota de 
rodapé do recurso considerado intempestivo. Indispensável a juntada de 
documento idôneo, aqui efetuado a destempo, após a inadmissibilidade dos 
recursos. 

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp 1.665.945/MG, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.12.2017). 

Documento: 1681322 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2018 Página  9 de 4



 
 

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO 
INTEMPESTIVO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA 
DO NCPC. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL 
ESTADUAL. CORPUS CHRISTI. COMPROVAÇÃO, POR DOCUMENTO 
IDÔNEO, NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO 
NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. 

1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão 
publicada na vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado nº 3 
aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC. 

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, vigente à época do 
CPC/73, eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência de 
expediente ou de recesso forense, feriados locais, entre outros, nos tribunais de 
justiça estaduais, deveria ser comprovada por documento idôneo. 

3. O dia de Corpus Christi não é previsto em lei federal e, por 
isso, é feriado local e necessita ser comprovado. Precedente da Terceira Turma. 

4. O recurso especial foi protocolado na vigência do novo Código 
de Processo Civil, atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não 
mais permite a comprovação da ocorrência de feriado local em momento 
posterior, já que estabeleceu ser necessária a demonstração quando interposto o 
recurso. 

5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.660.451/SP, Rel. 
Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 8.9.2017).

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. 
FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO NOVO CPC. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
07/02/2017, que, por sua vez, julgara recursos interpostos contra acórdão e 
decisão publicados na vigência do CPC/2015. 

II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, 
"a comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou 
suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação 
do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo Regimental" 
(STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012). 

III. Contudo, o CPC/2015 não possibilita a mitigação ao 
conhecimento de recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão 
recorrida tenha sido publicada já na vigência do novo CPC, descabe a aplicação 
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da regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do 
vício, com a comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso porque o 
CPC/2015 acabou por excluí-la (a intempestividade) do rol dos vícios sanáveis, 
conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o 
Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar 
vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o 
repute grave)". Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
23/03/2017; AgInt no REsp 1.638.816/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2017; STJ, AgInt no 
AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 09/05/2017. 

IV. No caso, o Distrito Federal foi intimado da decisão que 
inadmitira o Recurso Especial em 16/09/2016, sexta-feira - na vigência do 
CPC/2015 -, sendo o Agravo em Recurso Especial interposto somente em 
03/11/2016, quinta-feira, após o transcurso do prazo recursal, ocorrido em 
31/10/2016, segunda-feira. 

V. No presente Agravo interno, a parte agravante alega que o 
Tribunal de origem, mediante Portaria, transferiu as comemorações alusivas ao 
Dia do Servidor Público para o dia 31 de outubro de 2016. Contudo, tal fato não 
foi comprovado, por ocasião da interposição do Agravo em Recurso Especial, 
quando já vigente o CPC/2015, o que impossibilita sua comprovação posterior. 

VI. Segundo entendimento dominante desta Corte, "o art. 236 da 
Lei 8112/90 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos da União) apenas 
estabelece o dia vinte e oito de outubro, 'Dia do Servidor Público', como data 
comemorativa, sem criar feriado nacional. Portanto, imprescindível a 
comprovação da suspensão do prazo" (STJ, AgRg no Ag 1.383.034/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 01/02/2012). 
No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 914.876/SP, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 06/10/2016; AgRg no AREsp 
748.323/GO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 27/05/2016; EDcl no AgRg no Ag 1.427.798/DF, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/11/2012. 

VII. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.032.692/DF, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9.6.2017). 

No presente caso, conforme salientado pela Presidência desta Corte, a parte 

recorrente foi intimada da decisão recorrida em 17.2.2017, tendo sido o Recurso Especial 

interposto somente em 15.3.2017. Dessa forma, constata-se a intempestividade do apelo 

nobre protocolado fora do prazo previsto na legislação processual civil. 

No que tange à majoração da verba honorária, também não merece reparo a 

decisão agravada. 
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Não procede a afirmação de que "a majoração da verba honorária pela r. 

decisão guerreada foi realizada quando já instaurada a instância excepcional, isto é, 

após a interposição do versado recurso especial e o manejo do citado recurso de 

embargos declaratórios (...)". Os aclaratórios foram opostos pela agravante contra o 

despacho de fls. 664, e-STJ, que determinou a sua intimação para realizar o recolhimento em 

dobro do preparo.

A instância especial foi inaugurada, assim, pela decisão ora agravada (fls. 

699-700, e-STJ), que corretamente aplicou o art. 85, § 1º, do CPC/2015, ao majorar a verba 

honorária no importe de 15% (quinze por cento) do valor já arbitrado pelas instâncias 

inferiores.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0187813-0 REsp 1.689.079 / 

MG

Números Origem:  00268865820158130459  10459150026886  10459150026886002  10459150026886003  
10459150026886004

PAUTA: 01/03/2018 JULGADO: 01/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PARANASA ENGENHARIA E COMERCIO S/A 
ADVOGADO : RICARDO ALVES MOREIRA  - MG052583N
RECORRIDO : MUNICIPIO DE OURO BRANCO 
ADVOGADOS : ALEX DA SILVA ALVARENGA  - MG146312 

 EDUARDO LOURENCO VIANA  - MG163972 
 REGINA CELI DE VASCONCELOS ALMEIDA  - MG121771 
 ANGELO JOSE RONCALLI DE LIMA  - MG067080 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PARANASA ENGENHARIA E COMERCIO S/A 
ADVOGADO : RICARDO ALVES MOREIRA  - MG052583N
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE OURO BRANCO 
ADVOGADOS : ALEX DA SILVA ALVARENGA  - MG146312 

 EDUARDO LOURENCO VIANA  - MG163972 
 REGINA CELI DE VASCONCELOS ALMEIDA  - MG121771 
 ANGELO JOSE RONCALLI DE LIMA  - MG067080 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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